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1. EMENTA 
A evolução da Criminologia. A Era Antropológica-criminal. Política Criminal. Atuais tendências em 

Criminologia. Personalidade e personalidades psicopáticas 

 

2. OBJETIVOS 

2.1 Geral: 
Discutir os paradigmas criminológicos e a matéria de Sociologia Criminal, buscando 

construir os conceitos e institutos referentes à crítica aos modelos penais autoritários que 

estão em desconformidade com o paradigma dos Direitos Humanos consagrados na 

Constituição Brasileira de 1988 e nas Convenções Internacionais de Direitos Humanos. 

 

2.2. ESPECÍFICOS 

a) Possibilitar o estudo de conceitos e fenômenos relevantes para a sociologia criminal. 

b) Oferecer suporte para a análise crítica da Política Criminal vigente no País. 

c) Precisar a influência da Política Criminal e da sociologia criminal para a interpretação do 

Direito Penal. 

 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO C.H. 
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1 Paradigma Etiológico (20h/aulas) 

1.1 O paradigma das causas do crime: modelo etiológico (A invenção do “crime” como 

fenômeno sociológico) 

1.1.1 Antropologia lombrosiana e as teses do delinqüente natural. 

1.1.2 Análise sociológica: modelos funcionais e modelos conflituais 

1.1.2.1 A Criminologia Urbana Norte-Americana: a “Escola de Chicago”. 

1.1.2.2Teoria da Oportunidade e Associação Diferencial. 

1.1.2.3Crime de “Colarinho Branco” (White Collar Crime). 

1.1.3 Modernas teorias psicológicas do crime: psicologia individual e social. 

1.1.3.1 Psicopatias e análise individual 

1.1.3.2 Processos de Neutralização da Culpa 

1.1.3.3 Psicologia Social e os fenômenos de criminalidade de massa 

 

 

20h 

2. Paradigma da reação social ou das etiquetas: modelo do labelling approach (15 h/aulas) 

2.1.1 A criminologia radical. 

2.1.2 Subjetividades e Etiquetamento: migração e pobreza. 

2.1.3 Breve análise da política criminal anti-drogas sobre o paradigma do labelling approach. 

2.1.4 Bases para uma Criminologia Cultural. 

2.1.5 O caso Brasileiro: a construção do crime e da lei 

2.1.6 Etiquetas comuns na cultura do desvio brasileira 
 

20h 

3. Modelos e Movimentos de Política Criminal (15 h/aulas)  

 

3.1 Modelos Estatais: Estado Liberal; Estado Social; Estado Autoritário e Estado Totalitário 

3.2 Modelo Sociais: Sociedade Auto-gestora e Sociedade Libertária. 

3.3 Movimentos Político-Criminais: movimento alternativista penal: direito penal mínimo e 

abolicionismo; movimento "lei e ordem" e movimento restaurativo. 

3.4 Estratégias Político-Criminais contemporâneas: limites e orientações constitucionais e 

limites e orientações internacionais aos modelos e movimentos de política criminal. 

3.5 Política Criminal e controle da Criminalidade Organizada: perspectiva horizontal da 

proteção dos direitos humanos.  

3.5.1 Direito Penal do Inimigo e os limites do Estado de Direito. 

3.5.2 Apontamentos para uma política criminal minimalista: reconhecendo as tensões. 
 

20h 

 

4. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES A DESENVOLVER 

4.1 Ampliar conceitos que auxiliem na interpretação e análise da dogmática penal. 
4.2 Possibilitar aos futuros profissionais conhecimento para a proposição de projetos e 
planos de política criminal e segurança humana. 

 

5. METODOLOGIA E RECURSOS DIDÁTICOS 

2.1 Vídeos, vídeos aulas ou Podcasts enviados pela Plataforma SIGAA ONLINE. 

2.2 Leitura dirigida de textos e discussão em fóruns online com realização de tarefas pela 

PLATAFORMA SIGAA.  

2.3 Atividades Remotas Síncronas agendadas com a Turma para Apresentação de determinados 

conteúdos programados; 

Utilizaremos a PLATAFORMA SIGAA e a SALA VIRTUAL RNP incorporada a ela como 

recursos para desenvolver as atividades da disciplina e o acompanhamento dos alunos. O material 

será incorporado, conforme os conteúdos, à Plataforma SIGAA. A realização das atividades e 

participação dos Fóruns receberão pontuação, integrando a avaliação da disciplina.  
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6. AVALIAÇÃO 
Para além da participação nas atividades remotas propostas, da pontuação atribuída nos Fóruns de 
Discussão e leitura, também serão cobradas tarefas textuais ao Final de cada unidade de Conteúdo 
Programado, especificada para a disciplina, observando, desta forma, a seguinte periodicidade a 
ser registrada na PLATAFORMA SIGAA: 

Previsão de datas 
referentes aos estágios 

1º Estágio 30/06 

2º Estágio 17/07 

3º Estágio 20/07 

Reposição 31/07 

Final 06/08 

Obs. As datas podem sofrer alterações. 
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www.direitodoestado.com.br 
www.stf.gov.br 
www.presidencia.gov.br 
www.scielo.br 
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